COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA

PROJETO DE LEI N° 3555 DE 2004
(Do Deputado José Eduardo Cardozo)

Estabelece normas gerais em
contratos de seguro privado e
revoga dispositivos do Cadigo
Civil, do Cdbdigo Comercial
Brasileiro e do Decreto-Lei n® 73
de 1966.

EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA

Art. 1°. Dé-se aos paragrafos 1°, 2° e 3° do ait.db Substitutivo da Comisséo de
Desenvolvimento Econdémico, Industria e Comércicseguinte redacao:

8 1°Nao tera direito a indenizagdo ou ao capital,guisslo que estiver
em mora antes do pagamento do prémio se ocoriaistr@ antes da sua
purgacao.

8§ 2° O inadimplemento da obrigacao positiva e liquida seu termo
constitui de pleno direito em mora o devedor.

8 3°No seguro de dano, em caso de parcelamento dogyrédmitir-se-a
0 pagamento de indenizacao desde que o sinistroacgentro do periodo
coberto pela parcela quitada do prémio, confornbeléaa prazo curto
estabelecida pelo 6rgéo regulador.

Art. 2°. Suprima-se o § 4° art. 17 do Substitutivo

JUSTIFICACAO

As modificacdes e a supressédo acima se impdem ndasta a peculiaridade do contrato
de seguro e a fundamental importancia do elememémip, cujo pagamento €
imprescindivel seja feito nos prazos e termos akgios e sempre antes da ocorréncia do
sinistro, de modo a ndo permitir a sua inadimpkéngue impeca a formacdo do fundo
muatuo e a consequente funcdo do risco, se combiliassim as alteracbes e supresséo



propostas com o art. 397 do CCB e com a previsaonte “tabela a prazo curto” como
forma de aproveitamento do prémio parcialmente pago

A supressédo dg4°do artigo 17 se justifica na medida em que dit@g@fo possibilita a
existéncia de seguro sem a contraprestacdo do q@réoféndendo a boa técnica,
prejudicando a mutualidade e desprotegendo o a@itansindividual do consumidor de
seguro, como ente coletivo integrante da mutuadidiedqual faz parte cada segurado.

Sem uma regra segura, portanto, quanto ao recetundenprémio pelo segurador, este
jamais podera, como gestor da mutualidade, garant@io eminente funcdo social do
contrato de seguro.

Além disso, dito paragrafo que se propfe a supsesificulta o acesso da populagdo ao
seguro j4 que as seguradoras, com ele, teriam euagerosas na aceitacdo do risco,
levando em conta inclusive a solvabilidade do ssdyur

Dito 84° carece de razoabilidade na medida em @uonabém instiga a seguradora a
demandar contra o seu segurado (seu proprio dlieete seguro facultativo para

contemplar terceiros que sequer sédo partes doatontr

Diante do exposto, é de se esperar que a emendpresentada seja acolhida.

Sala da Comisséao, em de de 2008.

Deputado Darcisiodpeli



